
A vertente psicológica 

do ecletismo na obra de 

Eduardo Ferreira França

Na análise do pensamento bra
sileiro, coube a Miguel Reale 
formular um método de extremo 
valor heurístico, aperfeiçoado ao 
longo de mais de duas décadas, 
desde A Doutrina de Kant no 
Brasi\ (1949). Consiste o pro
cedimento em deixar de lado tôda 
arrogância que nos leve a consi
derar privilegiada nossa própria 
situação para tentar compreender 
que problema tinha pela frente 
determinado pensador. Nessa 
colocação, o centro do interêsse

volta-se para a obra do autor 
brasileiro e as circunstâncias do 
ambiente político-cultural em que 
a elaborou. Correlativamente, 
passa a segundo plano a questão 
de discutir-se a legitimidade des
sa ou daquela interpretação e 
perde inteiramente o sentido a 
tomada de posição pró ou contra 

outra corrente. O méto-uma ou
do de que se trata tem outras 
gências que não vêm ao caso in
dicar bastando dizer-se que tem 
permitido aos colaboradores do

exi-
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Instituto Brasileiro de Filosofia Eduardo Ferreira França, bus- 
a efetivação de amplo reexame cando familiarizar-nos com as 
de nossa meditação, ilustrado idéias de sua época, abria cami- 
pelo programa de reedições críti- nho à cultura brasileira. Sobre- 
cas que vem patrocinando com o tudo impediu-os de inquirir das 
apoio de outras instituições, no- razões de semelhante esforço, 
tadamente a Universidade de São parecendo mais cômodo atribuir-

lhe total gratuidade.
As Investigações de Psicologia O problema de fundamentar a 

(1854), de Eduardo Ferreira liberdade, não apenas a partir da 
França, constituem talvez o mais simples exaltação da pessoa hu- 
flagrante exemplo da oportunida- mana, mas do saber tomado em 
de do reexame em curso e da sua totalidade, adquiria palpitan- 
fecundidade do método elabora- te atualidade no Brasil na me
do por Reale. Na fase de pre- dida em que, consolidada a Inde-
domínio da análise participante, pendência, a questão da forma de
iniciada com A Filosofia no Bra- govêrno revelava-se em tôda a
sil (1878), de Sílvio Romero — sua magnitude. A impossibilida-
tendo como momentos destacados de de fazê-lo através do empiris-
trabalho de título idêntico, do mo, por menos radical que fôsse
Pe. Leonel Franca, escrito nos a forma de concebê-lo, torna-se
começos da década de vinte, e a patente no discurso prévio, de
Contribuição à História das Idéias Silvestre Pinheiro Ferreira, à sua
no Brasil (1956), de Cruz Costa obra de teórico do liberalismo
— Eduardo Ferreira França foi polftico, recentemente reeditado
sem dúvida dos mais injustiçados. (1). Essa evidência há de ter-se
Sílvio Romero destaca de todo o imposto a todos os pensadores
livro um único tema e tão-sò- que acabaram por aderir à filo-
mente para acusar o autor de sofia de Victor Cousin.
tê-lo inventado por simples ca- O caráter responsável de se- 
coete espiritualista, quando na melhante adesão — isto é, a au-
verdade, segundo se evidenciará, sência de móveis subalternos,
resulta do empirismo extremado seja o desejo de andar na moda
de Condillac. Cruz Costa é ainda seja a propalada subserviência ao
mais radical porquanto supõe que pensamento francês — é ilustra-
só por dever de ofício seriam do de forma irretorquível pelo li-
compulsadas as Investigações de vro do médico e político baiano.
Psicologia, ainda assim para ne- Educado na França, dos 15 aos
las encontrar apenas “idéias ver- 25 anos de idade, recebe ali a
dadeiramente ridículas”. Sentin- mais rigorosa formação naturalis-
do-se autênticos arautos dos no- ta. O período em que freqüenta
vos tempos, espécie de criação a Faculdade de Medicina de Pa-
ex nihilo, faltou-lhes a indispen- ris coincide com a ascensão de
sável humildade para render o Victor Cousin, verdadeiro filó-
tributo devido a quem, como sofo oficial do govêrno ds Luiz

Paulo.
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Felipe. Entretanto, Eduardo Fer
reira França somente o descobri
ría muitos anos depois de seu re
gresso à pátria, às voltas justa
mente com o problema de dar 
fundamentos irretorquíveis à li
berdade humana.

O livro em apreço tem ainda 
o mérito de situar o conjunto da 
problemática suscitada, na Fran
ça, pelo empirismo radical de 
Condillac — cujo reducionismo 
relegaria o homem à condição de 
simples máquina — de que re
sultaria a formação da denomina
da ideologia. O imperativo, sem 
dúvida paradoxal, a que é levado 
o empirismo, de constituir a inte- 
rioridade, aparece em tôda a sua 
plenitude na obra de tais pensa
dores . Dêsse modo, os resultados 
da meditação de Maine de Biran 
decorrem do aprofundamento de 
semelhante perspectiva e dessa 
forma foi recebida por Eduardo 
Ferreira França. Longe de cor
responder a uma renúncia aos 
procedimentos científicos, a des
coberta do significado da dimen
são do espírito pareceu ao ilustre 
pensador brasileiro decorrência 
legítima e inelutável do rigor da 
observação.

Tais são os resultados a que se 
chega, buscando-se compreender 
o problema com que se defronta e 
as limitantes conceituais impostas 
ao pensador por sua circunstan- 
cialidade.

Ana da Costa Barradas, nasceu 
Eduardo Ferreira França em Sal
vador, a 8 de junho de 1809. O 
pai diplomara-se, em Coimbra, 
pelas Faculdades de Medicina, 
Matemática e Filosofia, as duas 
últimas criadas pela reforma 
pombalina de 1772, sendo de 
destacar que a de Filosofia for
mava naturalistas, ao contrário 
do que sugere seu nome, minis
trando cursos de botânica e agri
cultura, zoologia e mineralogia, 
física, química e metalurgia. Des
sa escola, no período considerado 
— isto é fins do Século XVIII 
e começos do XIX — saíram na
turalistas e pesquisadores de 
grande nomeada como José Bo
nifácio de Andrada e Silva, Con
ceição Veloso, Arruda Câmara, 
Câmara Bittencourt de Sá, Ale
xandre Rodrigues Ferreira e tan
tos outros.

De regresso à Bahia, Antônio 
Ferreira França dedicou-se ao 
ensino, tendo ministrado geome
tria, pelo denominado sistema das 
aulas régias, e chegado a lente 
catedrático da Faculdade de Me
dicina . Depois de instalado o Li
ceu (1837), incumbiu-se ali da 
cadeira de grego. A representa
ção política corresponde, entre
tanto, à parcela essencial de suas 
atividades.

As lutas da Independência vão 
encontrá-lo como vereador da 
Capital. Logo a seguir seria elei
to deputado à Assembléia Cons
tituinte. Representou a Bahia na 
Câmara Federal em três legisla
turas subseqüentes (primeira, de 
1826 a 1829; segunda, de 1830 
a 1833; e terceira, de 1834 a

1. VIDA E ESCRITOS DE 
EDUARDO FERREIRA 
FRANÇA

Filho de Antônio Ferreira 
França (1771/1848) e de D.
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1837) . Antônio Ferreira Fran
ça submeteu ao Parlamento al
guns projetos que deram lugar a 
grandes debates, como aquele em 
que pretendia a abolição do celi
bato clerical ou o que declarava 
livres os filhos de escravos nasci
dos no Brasil. Foi médico de D. 
Pedro II.

Eduardo Ferreira França foi 
mandado a estudar em Paris em 
1824, aos 15 anos de idade. A 
15 de abril de 1826 é aprovado 
nos exames a que se submete 
para o bacharelado em letras e, 
a 28 de fevereiro de 1828, no ba
charelado em Ciências, matri
culando-se, em seguida, na Fa
culdade de Medicina, onde apre
senta tese a primeiro de agôsto 
de 1834. Dessa forma, seus es
tudos na Capital francesa pro
longam-se por dez anos (dos 15 
aos 25 anos de idade) .

A tese intitulava-se Essai sur 
1’influence des aliments et des 
boissons sur le moral de l’hom- 
nte (2). Evidencia ter recebido, 
na França, formação naturalista 
rigorosa. Deseja encontrar ele
mentos observáveis aptos a expli
car o comportamento moral das 
pessoas. Assim, escreve:

"O encéfalo é um aparelho que 
desempenha múltiplas funções e 
estas funções são as que denomi
namos faculdades intelectuais e 
afetivas. A moral é o produto 
destas diversas funções” (p. 7). 
De seu grau de atividade depen
de a moral. Tudo que tende a 
aumentar ou a diminuir a ativi
dade das faculdades, estende ou 
reduz os limites da primeira. 
Dessa forma, para bem conhecer

a moral dos homens é necessário 
não apenas estudar os órgãos que 
a produzem mas também identi
ficar os modificadores que a pos
sam alterar. Entre estes, as subs
tâncias que servem à nossa ali
mentação merecem atenção. Tal 
c o escopo da tese.

Os alimentos são estudados em 
relação ao reino que os fornece 
(Cap. I); aos princípios que ne
les predominam (Cap. II); cm 
relação à sua quantidade (Cap. 
III); à digestibilidade (Cap. IV); 
do ponto-de-vista nutritivo (Cap. 
V); e, finalmente, segundo se
jam preparados (Cap. VI) . A 
segunda parte (três capítulos) é 
dedicada às bebidas e, a terceira, 
ao que chama de “gêneros de ali
mentação” .

Eduardo Ferreira França ten
ta provar, ao que supõe a partir 
da observação rigorosa, que exis
te uma correlação direta entre as 
características predominantes da 
alimentação e as civilizações. A 
preferência pelo que denomina 
de “regime animal” torna aos ho
mens, e a nações inteiras, belico
sos e violentos, embora corajosos 
e independentes. O "regime ve
getal”, em contrapartida, os pre
disporia à doçura e à compaixão 
mas ao mesmo tempo à covardia 
e à passividade. A combinação 
dos dois tipos (“regime misto”) 
criaria a possibilidade de tomá- 
los aptos a adquirir as mais be
las qualidades morais, facultando 
o desenvolvimento da inteligên
cia, a aquisição da coragem des
pida de crueldade e da doçura 
sem a subserviência. Do conhe
cimento dessa verdade infere-se
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o enorme papel da educação, des
de que, graças a um regime sà- 
biamente ordenado, pode-se mo
dificar a moral dos homens.

A tese acha-se amplamente 
ilustrada pelas observações dos 
estudiosos que tiveram suas vis
tas voltadas para a questão. 
“Observemos a natureza, excla
ma, façamos experiências, não 
estabeleçamos nada que não seja 
comprovado pelos fatos e avan
çaremos nesse estudo como em 
todos os outros”, (p. 11).
Acredita Eduardo Ferreira Fran
ça que a aliança dos filósofos 
com os médicos pode conduzir, 
graças à combinação da capaci
dade de curar as enfermidades 
com o conhecimento dos meca
nismos determinantes da moral, 
ao aperfeiçoamento dos homens 
a fim de torná-los mais felizes. 
Circula naquela atmosfera criada 
pelo empirismo radical dos ideó
logos, na qual se supunha tivesse 
a observação científica comprova
do à sociedade que a inferiorida
de se define pela exterioridade, 
encontrando-se a humanidade no 
limiar de atingir, pela mão da 
ciência, o ápice da civilização. 
Por isto mesmo, o grande inspi
rador do trabalho é Pierre Caba- 
nis (1757/1808), médico como 
o jovem estudante baiano que, 
no livro Relações entre o Físico 
e o Moral dos Homens (1802), 
sugerira um programa dedicado 
à constituição das ciências mo
rais com idêntico rigor ao apre
sentado pelas ciências físicas.

Eduardo Ferreira França re
gressou à Capital baiana em se
guida à conclusão do curso e logo

foi nomeado professor da Facul
dade de Medicina (a 20 de no
vembro de 1834) . O registro 
dêsse evento consta da Memória 
Histórica de 1854, ao que se su
põe a primeira elaborada no es
tabelecimento de ensino. Escreve 
seu autor, Malaquias Álvares dos 
Santos:

"Tendo a lei de 3 de outubro 
de 1832 dividido em três seções 
as matérias do ensino e determi
nando que para cada uma delas 
houvessem dois substitutos, fo
ram êstes lugares também provi
dos por nomeação do Govêrno 
Geral em diversas datas, sendo a 
última em 1834. A seção das 
ciências acessórias, que segundo 
uma deliberação dos lentes, em 
congregação, correspondia Física, 
Botânica e Química, teve por 
substitutos os Drs. Justiniano de 
Souza Gomes e Eduardo Ferreira 
França, êste filho da Faculdade 
de Medicina de Paris e aquêle 
doutorado na de Bolonha” (3). 
Sua designação como lente subs
tituto de Química ocorrería em 
1837.

Em outubro e novembro dc 
1838 teve lugar, na Faculdade 
de Medicina, concurso para a ca
deira dc Química Médica e Prin
cípios Elementares de Mineralo- 
gia, tendo sido aprovado Eduar
do Ferreira França, único candi
dato. A ata de encerramento da 
inscrição ao concurso é de 11 de 
outubro e a portaria do Diretor 
da Escola, nomeando-o, de 7 de 
março de 1839. Por especial 
gentileza da diretora da Biblio
teca Central da Universidade Fe
deral da Bahia, D. Eurydice Pi-
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do recém-criado Museu de Histó
ria Natural, agregado ao Liceu. 
De seu interêsse pela matéria fi
cou-nos a descrição da família 
das Pigrechas, divulgada num 
periódico local (O Crepúsculo, 
do ano de 1845/46), que vai 
precedida da seguinte introdução:

“O estudo da História Natu
ral é tão interessante e tão ins
trutivo que deveria entre nós fa
zer parte da instrução da moci
dade, como acontece em todos os 
países que têm chegado a certo 
grau de civilização. Há tantas 
aplicações às ciências e às artes 
que exigem o conhecimento dos 
indivíduos naturais, que seria ver
gonhoso ao homem que tem al
guma educação ignorar inteira
mente a sua história, e sendo 
nosso País tão rico em produções 
da natureza, é de nosso rigoroso 
dever estudá-las e examiná-las, 
pois que muitas delas se hão de 
tornar verdadeiras fontes de ri
queza, e já a experiência nos tem 
mostrado que podemos nos pas
sar da maior parte das substâncias 
exóticas, havendo entre nós ou
tras que nada cedem em energia 
e utilidade, e que mesmo nos são 
peculiares. Assim pois é mister 
que a História Natural entre co
mo um elemento indispensável na 
educação da mocidade brasileira, 
mocidade tão cheia de vigor e de 
tantas esperanças, a quem sòmen- 
te falta encaminhar e acoroçoar.

"Dirigindo um estabelecimento 
de história natural, tenho por 
obrigação classificar os indivíduos 
naturais, e apesar de que êste es
tabelecimento ainda seja bem 
principiante, contudo encerra al-

res de Sant’Anna, obteve-se cópia 
da ata e da portaria mencionadas.

Outros detalhes do evento são 
apontados por Mário Ferreira 
a saber: a banca examinadora 
era constituída de doze professo
res que escolheram os temas, a 
serem desenvolvidos pelo candi
dato, com base em sorteio. A 
preleção oral (no dia 18 de ou
tubro, sorteada de véspera) ver
sou sôbre a utilidade da química 
para o progresso da medicina. A 
prova escrita teve lugar no dia 20 
(Qual a teoria mais admissível 
para explicar o fenômeno da 
combustão?). Após a leitura do 
texto redigido pelo examinando, 
sorteou-se, na mesma data, o 
tema objeto da tese, que foi apre
sentada, para argüição, a 13 de 
novembro (4) .

O documento submetido por 
Eduardo Ferreira França à Es
cola tinha a seguinte denomina
ção: Ácido Oxálico e Princípios 
Imediatos dos Vegetais (tese de 
concurso), Bahia, Tipografia 
Constitucional, 1838.

Sacramento Blake, tendo estu
dado com Eduardo Ferreira 
França, informa que, em função 
do magistério, o seu mestre “es
creveu ainda vários Discursos In
trodutórios ao Estudo de Química 
Médica, que foram publicados 
pelos seus alunos, em opúsculos. 
Possuí alguns, que perdi’’ (5).

Além do magistério na Facul
dade, Eduardo Ferreira França, 
logo após o seu regresso da Eu
ropa, em maio de 1835, passa a 
exercer as funções de diretor do 
Gabinete de História Natural da 
Bahia. A instituição originara-se
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gumas coleções, que, embora in
completas, são já suficientes para 
dar alguma tintura de história 
natural, e como estou convencido 
de que devemos principalmente 
saber as nossas coisas, propus-me 
descrever os animais de nossa pá
tria.

sentou a Bahia ainda nas legisla
turas de 1843/1844 (quinta, e 
partir do segundo semestre de 
1843) e de 1845/47 (sexta) (6).

Eduardo Ferreira França foi 
deputado estadual na quarta 
(1842), quinta e sexta (1843/
1847) legislaturas. Nessa quali
dade participou da elaboração de 
dois documentos: parecer sôbre 
as águas minerais de Itapicuru 
(1843) e relatório sôbre a si
tuação do sistema penitenciário 
da Província (1847).

Elege-se deputado federal à 
sétima legislatura (1848/49), 
que só se reúne na primeira ses
são (3 de maio/5 de outubro de
1848) , desde que dissolvida a 
19 de fevereiro de 1849. Na oi
tava legislatura (1850/1852), 
Eduardo Ferreira França assume 
o mandato na Câmara Federal, a 
partir de junho de 1851, em de
corrência da nomeação do Vis
conde de São Lourenço para o 
Senado, e no impedimento de 
Luís Antônio Barbosa de Almei
da. Na nona legislatura (1853/ 
56) substitui Zacarias de Góis e 
Vasconcelos, na sessão de 1854. 
Finalmente, é eleito para a dé
cima legislatura (1857/1860), 
não chegando entretanto a tomar 
posse (7).

Na fase política, além da ati
vidade parlamentar e docente, 
interessou-se por questões de 
saúde pública, a que dedicou dois 
ensaios. Assinale-se que os es
tudos efetivados para a elabora
ção do segundo — Influência das 
emanações pútridas animais sôbre 
o homem (1859) — levaram-no 
a pronunciar-se, nas sessões de

"Principio a dar alguns artigos 
sôbre a ornitologia, que de certo 
são incompletos não só porque, 
apesar de meus esforços, não 
existem ainda no Gabinete tôdas 
as aves do Brasil, como também 
porque me falece a instrução pre
cisa, porém o desejo de ser útil 
deve-me merecer desculpa.

"Talvez minhas descrições 
apresentem algumas diferenças 
daquelas que se acham nos au
tores, mas posso afirmar que são 
tôdas feitas tendo o objeto pre
sente, e que só descrevo o que 
vejo, e por isso não dou ainda 
uma relação completa de tôdas 
as aves do Brasil.

“A classificação seguida é a 
de Cuvier, como se acha na se
gunda edição do Reino animal’*.

A promessa não foi cumprida 
desde que não mais voltaria ao 
assunto.

Em 1842, decorridos sete anos 
de seu retorno de Paris, com 33 
anos incompletos, ingressa na ati
vidade política, elegendo-se depu
tado à Assembléia Provincial da 
Bahia. Observe-se que a famí
lia Ferreira França detinha po
sição de mando nas hostes libe
rais do Estado. Assim, na ter
ceira legislatura federal (1834/ 
1837), além do pai, tomaram 
assento na Câmara os filhos Cor- 
nélio e Ernesto. O último repre-
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11 e 12 de agosto de 1851, da 
Câmara dos Deputados, a respei
to da localização dos cemitérios 
na cidade do Rio de Janeiro (8). 
Maior interêsse para a análise 
da evolução de suas idéias tem o 
primeiro ensaio, editado no mes
mo ano mas reunindo textos di
vulgados no periódico baiano O 
Mosaico, dos anos de 1845/46. 
Intitula-se Influência dos Pânta
nos sôbre o Homem (1850) .

Em seguida à breve introdu
ção, o livro contém os seguintes 
tópicos: Dos pântanos e da cau
sa de sua ação (p. 2/11); Das 
circunstâncias que modificam a 
ação dos pântanos (p. 11/17); 
Ação sôbre o físico e o moral 
(p. 17/26); Extinção e sacrifi- 
cação dos pântanos (p. 26/29); 
e Regras higiênicas (p. 29/32).

Seus objetivos são apresenta
dos nos têrmos adiante transcri
tos: “Em nosso país existe uma 
tão grande quantidade dêsses fo
cos perenes de emanações noci
vas que, ainda no recinto de nos
sas cidades, tornam-se causa 
muito ativa de enfermidades; e 
por essa razão é de suma utili
dade mostrar quanto são perigo
sos, propor os meios de extin
gui-los e, enquanto isto não se 
consegue, indicar alguns conse
lhos àquelas pessoas que estão 
sob sua influência, a fim de que 
sejam minorados seus pernicio
sos efeitos. Neste intuito, dese
jando contribuir com nosso fraco 
contingente para o bem-estar de 
nossos compatriotas, coligimos 
tudo quanto se acha escrito em 
diversos autores, muitas vêzes 
nos apropriamos de suas expres

sões, e damos hoje o resultado 
de nossas leituras, animados sò- 
mente pelo ardor do bem, e es
peramos que as autoridades, pro
cedendo às necessárias pesquisas, 
e com o indispensável conheci
mento das localidades, empre
garão os recursos mais consen- 
tâneos, e farão desaparecer es
sas fontes de insalubridade” (9).

O pequeno opúsculo contém 
uma afirmativa apta a eviden
ciar a persistência da influência 
naturalista, recebida durante os 
estudos na França. Ei-la:

“O homem é nesses lugares de 
um caráter triste, melancólico, 
apático, por isso gosta da soli
dão, da indolência e cuida pouco 
em seu destino; é ignorante e su- 
perticioso, e portanto timorato, 
miserável pouco industrioso e ro
tineiro; de uma insensibilidade 
moral maior talvez do que a in- 
sensabilidade física e, por isso, 
trata a família com indiferença 
e mesmo com brutalidade. Pouco 
capaz de paixões violentas, come
te crimes com premeditação, per
fídia, e todos aquêles que per
tencem às almas fracas e covar
des. Nestes lugares se nota mui
ta devassidão e libertinagem, 
muitos abortos e infanticídios e 
muito pouca fé conjugal” (10) 

Dessa forma o ensaio consi
derado tem o mesmo sentido da 
influência que os alimentos e as 
bebidas exerceríam sôbre a mo
ral dos homens, defendida em 
1834. Nos anos subseqüentes, a 
acepção do caráter determinan
te das circunstâncias físicas seria 
ampliada para incluir elementos 
desfavoráveis do meio ambiente.
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Como se vê, a experiência no 
magistério e a própria atividade 
política como deputado à Assem
bléia da província, não parecem 
tê-lo levado ao reexame das con
cepções que nutria desde a ju
ventude. É como homem madu
ro, ultrapassados os quarenta 
anos, depois do exercício da re
presentação parlamentar, no pla
no federal, que se dispõe a fazê- 
lo. A vinculação entre os dois 
fatos nada tem de fortuita.

A julgar por alguns dos pro
nunciamentos de Eduardo Ferrei
ra França no Parlamento Federal, 
vê-se que foi incumbido de tare
fas importantes como represen
tante da facção liberal, o que se 
explica, de um lado, pela posição 
de destaque que a Bahia repre
sentava no conjunto das provín- 

' cias; e de outro, pela tradição dos 
Ferreira França naquele movi
mento. Os méritos pessoais do 
jovem político devem também ter 
desempenhado o seu papel.

Falando em nome dos liberais, 
na sessão legislativa de 1854, a 
propósito da reforma judiciária, 
Eduardo Ferreira França define a 
agremiação liberal como deposi
tária do elemento popular en
quanto a conservadora seria a 
guardiã do princípio da autorida
de . O Gabinete dito da Concilia
ção, no poder, sob a chefia de Ho- 
nório Hermeto Carneiro Leão, se
gundo o parlamentar baiano, ao 
invés de cumprir o programa 
apresentado no plano dos princí
pios limitara-o aos homens. A 
respeito da conciliação de princí
pios assim se manifesta:

“Quando se fala em Concilia

ção, disse eu comigo: pode ser 
que eu seja também conciliador, 
porque embora alguns dos nobres 
ministros pertençam ou perten
cessem ao partido que queria com 
tôda a fôrça o poder da autori
dade, via, também, ao lado dês- 
ses ministros, outros que comigo 
lutaram nas mesmas fileiras. Di
zia eu, pois, que contendo o Mi
nistério atual homens que sempre 
pertenceram ao partido da auto
ridade, mais outros que comigo 
pelejaram a favor do partido po
pular, deveria haver uma conci
liação, porque cada um cederia 
alguma coisa de suas opiniões, o 
que sempre seria vantajoso ao la
do liberal, porque o princípio da 
autoridade havia tudo invadido, e 
assim se formaria um terceiro 
partido, que refreando os impul
sos da autoridade e corrigindo os 
abusos por esta praticados, iria 
aproximando a época em que os 
preceitos da constituição fossem 
realizados; e de outro lado o par
tido popular, mais esperançoso 
pelo futuro do país, cederia al
gum tanto de suas justas preten
sões, e assim se poderíam con
ciliar as opiniões, e se chegaria 
a um acordo que traria, sem dú
vida, grandes vantagens, e os âni
mos se acalmariam’’ (11).

Esse entretanto não seria o en
tendimento da questão, ao que 
exclama: “Mas, em verdade, te
nho perdido a esperança que tal 
aconteça, porque, perdoem-me os 
nobres ministros, a Conciliação 
tem-se constituído unicamente em 
chamar-se para os cargos públi
cos a membros do partido da 
oposição; mas, quanto aos prin-
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cípios, não tenho visto até aqui 
reforma nenhuma”.

Parecia-lhe, desde 1848, que a 
divisão fundamental entre os par
tidos consistia na participação 
“que deve ter o elemento demo
crático na formação das leis au
xiliares ou próprias, para que a 
Constituição seja uma realidade”. 
Ao que acrescenta: “Um partido 
político tem querido restringir, 
com leis que tem promulgado, o 
elemento popular da Constitui
ção; êste elemento está muito bem 
definido na Constituição: é a base 
de todos os elementos do Estado, 
e tem sido proclamado por tôda 
a Europa” (12).

A Constituição fôra concebida 
segundo preceitos liberais. Para 
torná-la realidade era imprescin
dível assegurar a legitimidade da 
representação, porquanto, “se to
dos os partidos se devem guiar 
por princípios, se todos os parti
dos devem ter por fim o que fôr 
mais útil ao país, parece-me que 
tôdas as opiniões devem ser 
convenientemente representadas” 
(Discurso de 12/7/1854). Além 
disto, "em tôda sociedade orga
nizada dois elementos se acham 
em presença: o povo e o Govêr- 
no, a liberdade e o poder, o ele
mento democrático e o elemento 
da autoridade”. As constituições, 
entende, “não foram feitas em fa
vor do poder; as constituições são 
sempre feitas em favor dos po
vos”. No mesmo pronunciamen
to, de 26/8/1851, acrescenta:

"A liberdade é sempre que 
precisa de garantias, o poder é 
sempre forte contra os direitos 
individuais; e a nossa Constitui
ção reconhece tanto esta verdade

que ela tôda não é senão o de
senvolvimento dêsse princípio; o 
seu fim é garantir os direitos do 
cidadão; e para isto dividiu o po
der, porque a nossa Constituição 
liberal viu que o perigo para a 
liberdade estava no poder único 
concentrado”.

Do que se indicou parece su
ficientemente explicitada a ma
neira como Eduardo Ferreira 
França entendia a missão do Par
tido Liberal. O eixo e o cerne do 
problema reside na liberdade da 
pessoa humana. Como a funda
menta o parlamentar baiano? Re
correría aos princípios naturalís- 
ticos aprendidos na França e de
fendidos nos textos anteriormen
te referidos?

Eis como se manifesta no ci
tado discurso de 1851: “Os di
reitos do homem, Sr. Presiden
te, são tão inatos como as suas 
faculdades. A Constituição do 
Brasil, liberal como é, reconhe
ceu que êsses direitos eram an
teriores, pré-existentes, a qual
quer pacto fundamental; que ês
ses direitos devem ser respeita
dos e protegidos na pessoa a 
quem Deus os uniu indissolúvel
mente, e por isso ela o que ofe
rece são garantias para êsse di
reito” .

Dessa forma, foi a atividade 
política — mais precisamente, a 
representação federal — que le
vou Eduardo Ferreira França, a 
esbarrar com o problema da li
berdade humana e, por essa via, 
a rever as concepções aprendi
das em sua pátria espiritual. Essa 
tarefa seria o escopo de seu úl
timo livro: Investigações de Psi
cologia (1854).
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Eleito, segundo se indicou, 
mais uma vez, para representar 
a Bahia na Legislatura Federal 
que se iniciava em 1857, Edu
ardo Ferreira França não che
gou a exercer o mandato, por ter 
falecido nesse mesmo ano. Na 
Memória Histórica da Faculda
de, do ano seguinte, assim Antô
nio José Alves registra o fato:

“No dia 11 de março de 1857 
o Dr. Eduardo França, digno e 
estimado professor desta escola 
tendo resolvido, por conselho de 
seus médicos e amigos, empreen
der uma viagem à Europa, a ver 
se encontrava aquêle alívio, que 
debalde procurava nos recursos, 
que havia empregado, faleceu em 
caminho de uma afecção do tu
bo digestivo, que lhe havia mi
nado a saúde e a vida.

“A notícia de sua morte con- 
tristou esta cidade, onde era o 
Dr. Eduardo França amado co
mo um dos melhores filhos, pre
zado como um dos melhores 
amigos.

“A Faculdade cobriu-se de 
luto por sua morte; porque sua 
inteligência brilhante, seu caráter 
conspícuo e sua ilustração reco
nhecida, lhe havia conquistado a 
estima, o respeito e a amizade de 
todos.

“O Dr. Eduardo deixou na es
cola e no país as mais vivas sau
dades e a mais cordial lembran
ça de suas preciosas qualida
des” (13).
2. O PROBLEMA 

DA LIBERDADE 
EM MAINE DE BIRAN

O empirismo encerra um pa
radoxo a respeito do qual nem

sempre se medita com a necessá
ria profundidade. Trata-se do 
imperativo a que chega de vol
tar-se para a interioridade e cons
tituí-la. Esse processo pode ser 
ilustrado através da análise da 
evolução do sensualismo francês, 
interessando sobremaneira à ple
na compreensão do curso seguido 
pela vertente psicológica do ecle
tismo brasileiro, em geral (14), 
e por Eduardo Ferreira França, 
em particular.

Na França, incumbiría a Con- 
dillac (1715/1780) a tarefa de 
radicalizar a hipótese lockiana. 
Sustenta que a alma é puramen
te passiva desde que preserva co
mo uma única qualidade a capa
cidade de sentir. O caráter di
versificado dos agentes exteriores 
explicariam as diferenças existen
tes entre os fatos interiores, re
duzindo-se as operações da alma 
aos hábitos adquiridos. Assim, o 
fenômeno da atenção resultaria 
da ação, sôbre os sentidos, de um 
único objeto. Da atenção, por 
simples desdobramento, sai a 
comparação; da comparação, o 
juízo; do juízo, todo o resto. O 
desejo decorre da reprodução da 
sensação na ausência do objeto. 
O homem, em suas mãos trans- 
forma-se numa simples máquina.

No projeto baconiano, em cuja 
raiz acha-se a ciência moderna, 
tratava-se de identificar os pro
cedimentos aptos a asegurar o in
dispensável rigor à observação e, 
por essa via, garantir à indução 
validadp equiparável à dedução. 
Buscava-se um saber de univer
salidade incontestável, capaz de 
opor-se ao monumento escolásti-
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co que se tentava demolir. A 
identificação dêsse projeto com o 
que veio a denominar-se metodo
logia e a descoberta efitivada por 
Galileu (15), das características 
de que se deveríam revestir as 
observações, se abriu o caminho 
à constituição de uma nova física, 
criou a necessidade de teorizar- 
se a respeito do conhecimento. 
A hipótese empirista, que se con
figura plenamente na obra de Lo- 
cke, ao radicalizar-se com Hume 
ou Condillac, reduzindo o pro
cesso às impressões e sua asso
ciação através do hábito — ne
gando ao espírito qualquer con
tribuição — chega a resultados 
diametralmente opostos aos pre
conizados por Bacon. Algo de 
tão aleatório como o hábito está 
longe de fundar a validade uni
versal de qualquer espécie de sa
ber. A par disto, o processo de 
aprofundamento das teses empi- 
ristas coincide com o reconheci
mento da universalidade da nova 
ciência, a física de Newton. No 
caso particular de Hume, o que 
se achava em germe, em sua obra, 
era o conceito de um determinis
mo de tipo probabilístico. Na se
gunda metade do Século XVIII, 
entretanto, não era êsse o cará
ter que se atribuía à ciência new- 
toniana. Dessa forma, o primei
ro impasse ante o qual se encon
trava o empirismo radical con
sistia na impossibilidade de ex
plicar a validade do nôvo saber 
da natureza. Kant, que se pro
põe precisaraente a resolver êsse 
problema, assim o entende: "O 
célebre Locke, 
contrara, na experiência, concei

tos puros do entendimento, deri
va-os também da experiência: 
procedeu entretanto com tama
nha inconseqiiência que pretende 
chegar, por essa via, a conheci
mentos que ultrapassam todos os 
limites da experiência. David 
Hume reconheceu que, para ter 
o direito de fazê-lo, era necessá
rio que êsses conceitos tivessem 
sua origem a priori. Mas, como 
não pôde explicar como seria 
possível, que o entendimento pu
desse pensar conceitos que, não 
se achando ligados em si no en
tendimento como estavam neces
sariamente ligados no objeto e 
como não lhe vinha ao espírito 
que o entendimento era, talvez, 
por tais conceitos mesmos, o 
criador da experiência que lhe 
fornece seus objetos, viu-se obri
gado a derivá-los da experiência 
(a saber, de uma necessidade 
subjetiva que resulta de uma asso
ciação repetida na experiên
cia e que se chega falsamente 
a tomar por objetiva, isto é, do 
hábito); mas mostra-se em segui
da bastante consequente ao decla
rar impossível ultrapassar, com 
conceitos dessa espécie e com os 
princípios aos quais dá nascimen
to, os limites da experiência. Mas 
a derivação empírica, a que am
bos recorrem, não se pode conci
liar com a realidade dos conheci
mentos científicos a priori que 
possuímos, a matemática pura e a 
física geral e, por conseguinte, é 
contraditado pelos fatos” (16).

Também a liberdade humana 
era relegada à orfandade nos 
marcos do empirismo. A circuns
tância de que Locke haja sido,

porque en-
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ainda, teórico do liberalismo pc 
lítico e artífice do govêrno repre
sentativo, explica-se pelo fato de 
que a teologia protestante livra- 
ra-o do imperativo de ater-se a 
um sistema, coerente em seu tod<\ 
a par de que engendrara uma 
nova ética, em consonância com 
a solução encontrada para o pro
blema teodicéico e as questões re
lacionadas ao significativo do 
mundo e da vida, bem como para 
a tensão entre o indivíduo e o có
digo moral (17). O empirismo 
francês, que estava mais próximo 
de uma atitude laica — embora 
o seu grande mestre, Condillar, 
renegasse o materialismo e se te
nha mantido espiritualista — não 
podia renunciar ao sistema nem 
abdicar de defrontar-se com o 
problema da liberdade humana, 
suscitado, entre outras coisas, 
pelo liberalismo político a que 
se aferravam seus porta-vozes. 
Eis o leitmotiv da meditação dos 
chamados ideólogos, que iriam 
escolher o caminho da investiga
ção da interioridade.

Segundo Brehier, pode-se afir
mar legitimaraente que a ideolo
gia consiste no movimento filo
sófico nascido da obra de Con- 
dillac. Sua idade de ouro começa 
em 1785, com a criação do Ins
tituto, cuja escola superior é a 
Academia de Ciências Morais e 
Políticas. Seus partidários iriam 
aderir com entusiasmo ao golpe 
de Estado desfechado por Napo- 
leão (18 Brumário do Ano VIII 
— 9 de novembro de 1799). 
Dentre êles muitos seriam no
meados senadores e tribunos. Os 
ideólogos eram, entretanto, fiéis

ao liberalismo político, razão pela 
qual acabariam rompendo com 
Napoleão. Disso resulta o fecha
mento da Academia, em 1803. 
A Universidade Imperial ser'9, 
fundada sob a égide dos român
ticos e tradicionalistas. Na oposi
ção, os ideólogos revelam-se 
conspiradores ativos, a ponto de 
que Napoleão afirmaria, em 
1812: “Tôdas as desgraças que 
afligem nossa bela França devem 
ser atribuídas à ideologia, essa 
tenebrosa metafísica que, buscan
do com sutileza as causas primei
ras, quer fundar sôbre sua base a 
legislação dos povos ao invés de 
adaptar as leis ao conhecimento 
do coração do homem e às lições 
da história (18).

Considera-se que a ideologia 
não tenha chegado a gerar gran
des pensadores. Contudo, reper
cute em diversos países. Nos Es
tados Unidos, Jefferson (1743/ 
1826), terceiro presidente da Re
pública, nutria grande entusias
mo pelos ideólogos e traduziu, 
êle mesmo, livros de Tracy. Sua 
influência no Brasil foi estudada 
por Miguel Reale (19).

Destacam-se, entre os repre
sentantes dessa corrente, Caba- 
nis, Holbach, Helvécio e Destutt 
de Tracy. As idéias do último são 
as que mais de perto dizem res
peito à presente análise.

Destutt de Tracy (1754/1836) 
tem como obra principal os Ele
mentos de Ideologia, integrada 
por diversos tratados (Ideologia; 
Gramatica geral; Lógica e Trata
do da Vontade). Escreveu, em 
1806, um comentário ao Espírito 
das Leis de Montesquieu, só pu~
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blicado na França depois da que
da dc Napoleão.

A ideologia consiste no estudo 
das faculdades humanas. Para 
Tracy, não só as sensações cons
tituem o elemento primitivo, atri
buindo idêntica característica ao 
juízo, ao desejo e à recordação. 
Mantém à sensação como único 
ponto de partida. Mas reconhece 
que esta só nos revela o nosso 
próprio estado. As relações, que 
não se inferem dêsse elemento 
isolado, requer a interveniência de 
outras faculdades. Admite qua
tro modos irredutíveis de sensi
bilidade: querer, julgar, sentir c 
recordar. Por essa via vai tentar 
resolver alguns dos impasses ge
rados pelo empirismo radical de 
Condiliac. Na prática, ao redu- 
cionismo de seu predecessor, vai 
opor a observação imediata e 
concreta.

Importa assinalar que Destutt 
de Tracy recorre ao que se deno
minava de motilidade ou fôrça 
motriz, que se evidencia quando a 
vontade intervém para mover o 
próprio corpo ou um de seus 
membros, a fim de resolver o 
problema tão difícil na medita
ção de Condiliac que é o da per
cepção externa, isto é, a maneira 
pela qual chega o seu homem- 
máquina a distinguir-se das pró
prias sensações que constituem 
sua vida interior e a evitar o so- 
lipsismo.

A êsse respeito escreve Henri 
Gouhier:

“Condiliac fêz da sensação 
uma modificação do espírito: ela 
é pois puramente subjetiva. Co
mo sair das modificações do es

pírito ? Que modificação pode
ría transformar o subjetivo em 
objetivo ? Condiliac não encon
trou a resposta desde logo; ao 
reeditar o Tratado das Sensações, 
atribui o privilégio de desubjeti- 
var a modificação do espírito ao 
tocar móvel na percepção da so
lidez. Mas, observa Destutt de 
Tracy, porque esta última per
cepção seria objetiva ? Se a está
tua permanece imóvel, pode-se 
beliscá-la, picá-la, colocar sôbre 
uma parte de seu corpo um obje
to que a pressione: as sensações 
correspondentes serão perfeita- 
mente simples e subjetivas como 
o odor de rosa. É a motilidade e 
não o tocar, que no tocar móvel, 
provoca o juízo de exteriorida- 
de. A motilidade é pois uma es
pécie de sexto sentido, distinto e 
independente dos outros, sem 
órgão próprio; pode misturar 
suas impressões às diversas sen
sações e, assim, conferir-lhes 
objetividade” (20). Destutt de 
Tracy, entretanto, não saberia 
retirar dessa hipótese tôdas as 
consequências que nela enxerga
ria o fundador do positivismo es
piritualista .

De modo sumário, tal é a pro
blemática com que se defronta 
Maine de Biran (1766/1824). 
Sem querer resumir o conjunto 
de sua meditação, tortuosa e 
complexa, que tanta influência 
iria exercer em seus contemporâ
neos e em todo o pensamento 
francês do Século XIX, impres
cindível se torna acompanhar a 
maneira pela qual, partindo 
de pressupostos empiristas radi
cais — tendo como meta elimi-
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nar o inatismo da própria cons
ciência, que supunha tivesse sido 
preservado no empirismo prece
dente — chega a fundar a liber
dade e, portanto, à plena exalta
ção do espírito. O tema acha-se 
presente a tôda a obra de Biran, 
segundo se pode ver dos textos 
reeditados recentemente (21). 
Contudo, suponho que represen
te uma formulação amadurecida 
o Ensaio sôbre os Fundamentos 
da Psicologia (1812), que se to
mará por base (22).

Para Maine de Biran trata-se, 
em primeiro lugar, de distinguir 
os fatos primitivos do senso ínti
mo que devem servir de funda
mento à ciência dos primeiros 
princípios. Assim, escreve: 
“Tudo o que existe para nós, 
tudo que podemos perceber ex
ternamente, sentir em nós mes
mos, conceber em nossas idéias, 
não nos é dado senão a título de 
fato’’ (Ed. cit. pág. 77). En
tende ainda que um fato nada 
representa se não é conhecido, 
se não há um sujeito individual 
permanente que conhece. Dessa 
forma, a condição do fato é o 
sentimento da existência indivi
dual que em psicologia denomi
na-se consciência.

A sensação simples (Con- 
dillac) não é ainda um fato. A 
estátua enquanto odor de rosa 
não existe para ela mesma. Não 
há fundamento interior para o 
verbo ou cópula eu sou. A expe
riência ensina que todos os ho
mens, sem carecer de qualquer 
metafísica profunda, distinguem 
o seu próprio eu do que se acha 
fora de si mesmo. Essa distinção

é essencial ao exercício do ato 
que se denomina conhecer. “O 
fato primitivo não é a sensação 
mas a idéia da sensação que so
mente tem lugar quando a im
pressão sensível concorre com a 
individualidade pessoal do eu” 
(pág. 81).

O reconhecimento da distinção 
em aprêço como condição do 
conhecimento não explica, por si 
mesmo, possa a consciência de si 
representar um fato primitivo. 
O eu não se pode conhecer senão 
em relação a qualquer impressão 
e que o modifica e não por uma 
experiência privilegiada do abso
luto. O que tem lugar na verda
de é uma tensão bipolar (duali
dade primitiva), e não a evidên
cia do caráter primitivo do fato 
que se deseja destacar. Donde a 
necessidade de aprofundamento 
da análise.

As sensações de que se tem 
noção provindo do interior de 
nosso organismo não apresentam 
nenhum caráter privilegiado em 
relação às sensações externas. O 
problema tampouco pode ser re
solvido pela via da admissão de 
uma substância absoluta que re
cebe de Deus as idéias no mo
mento de sua criação, no plano 
da pura passividade (caracterís
tica que é aliás comum ao empi
rismo, assinala, e não apenas ao 
inatismo) .

A solução de Biran será for
mulada nos seguintes têrmos: 
“Encontramos atualmente em 
nosso espírito a idéia da substân
cia; mas não é difícil provar que 
esta noção relativa é uma dedu
ção bastante distanciada dos fa-
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seu autor de forma exaustiva, 
com tal rigor que nem se dera 
o direito de publicar o conjunto 
das análises que chegou a efe
tivar, o que somente teria lugar 
depois de sua morte. Assim, uma 
investigação que se considerava, 
à época, realizada segundo câno
nes científicos, chegara a fundar 
a liberdade da pessoa humana. 
É natural que provocasse entu
siasmo sem limites e desse ori
gem a uma corrente importan
tíssima no pensamento francês, 
batizada de positivismo espiritua
lista . Representante destacado 
dêsse movimento, Bergson assim 
se manifestaria acêrca de Maine 
de Biran:

“Nos começos do século, a 
França teve um grande metafí
sico, o maior que produziu de
pois de Descartes e Malebranche: 
Maine de Biran. Pouco notada 
no momento em que aparece, a 
doutrina de Maine de Biran 
exerceu uma influência crescen
te: pode-se perguntar se o ca
minho que o filósofo abriu não 
é aquêle pelo qual a metafísica 
deverá marchar definitivamente. 
Em oposição a Kant (e não é 
por acaso que foi chamado o 
Kant francês), Maine de Biran 
julgou que o espírito humano era 
capaz, ao menos sôbre um ponto, 
de alcançar o absoluto e fazê-lo 
objeto de suas especulações. Êle 
mostrou que o conhecimento que 
temos de nós mesmos, no senti
mento do esforço, é um conhe
cimento privilegiado, que ultra
passa o puro fenômeno e que 
atinge a realidade em si — esta 
realidade que Kant declarava

tos primitivos. Encontramos 
também, profundamente arrai
gada em nós, a noção de causa 
ou de fôrça; mas anterior à no
ção acha-se o sentimento ime
diato da fôrça, e êste sentimento 
não é outra coisa senão o de nos
sa existência mesma de que a 
atividade é inseparável. Pois não 
podemos nos conhecer como 
pessoas individuais sem nos sen
tir causas relativas a certos efei
tos ou movimentos produzidos 
no corpo orgânico. A causa ou 
fôrça atualmente aplicada a mo
ver os corpos é uma fôrça ativa a 
que chamamos vontade. Mas a 
existência da fôrça não é um 
fato para mim senão enquanto 
se exerce, e ela não se exerce 
senão enquanto pode se aplicar a 
um têrmo resistente ou inerte. 
A fôrça não é pois determinada 
ou atualizada senão em relação 
a seu têrmo de aplicação, do 
mesmo modo que êste não é de
terminado como resistente ou 
inerte senão em relação à fôrça 
atual que o move, ou tende a im
primir-lhe movimento. Ao fato 
desta tendência é que denomina
mos esforço ou ação voluntária 
ou volição, e digo que êste es
forço é o verdadeiro fato primiti
vo do senso íntimo. Só êle reúne 
todos os caracteres e preenche 
tôdas as condições analisadas 
precedentemente” (p. 87).

A descoberta de Maine de Bi
ran preenche efetivamente tôdas 
as exigências da observação in- 
trospectiva, que chegara a adqui
rir situação privilegiada na evo
lução da hipótese empirista. 
Além disto, foi trabalhada pelo
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inacessível às nossas especula
ções. Em suma, êle concebeu a 
idéia de uma metafísica que se 
elevaria cada vez mais alto no 
sentido do espírito em geral, à 
medida que a consciência mais 
fundo penetrasse na vida inte
rior. Ponto-de-vista genial, do 
qual tirou as conseqüências sem 
deixar-se levar por jogos dialé
ticos, sem construir sistema” 
(23).

É certo que Maine de Biran, 
a exemplo de Kant, procurou 
conciliar a evidência de que o co
nhecimento começa com a expe
riência, sem que por isto possa 
dela ser integralmente derivado, 
porquanto pressupõe e exige a 
interveniência do espírito. A 
tentativa de explicar essa inter
veniência do espírito pela via psi
cológica — que o filósofo de 
Koenigsberg tratou de evitar — 
empreendida por Maine de Bi
ran, revelou-se entretanto de 
enorme fragilidade, além de que 
envolve a crença na possibilidade 
daquilo que Kant denominou de 
metafísica dogmática. Em mãos 
de Victor Cousin, a fragilidade 
transformar-se-ia em gratuidade. 
Reconhecê-lo não implica igno
rar o grande significado que a 
meditação de Biran chegou a 
adquirir para o grupo de pensa
dores brasileiros que, a exemplo 
de Eduardo Ferreira França, ti
nha pela frente o problema mag
no de conceber um sistema, har
mônico em seu todo, no qual o 
liberalismo político encontrasse 
lugar adequado. São palavras do 
médico baiano:

“Imbuído nas idéias da escola,

chamada sensualista, entusiasta 
de Destutt de Tracy, a ponto tal 
que só procurava conhecer e es
tudar as obras dos sábios a que 
êle dava preferência, tornei-me 
um discípulo do materialismo, e 
estava convencido de que nada 
havia além da matéria, e que o 
espírito era uma simples função 
de um órgão. Li e reli por mui
tas vêzes as obras do filósofo cé
lebre, que me serviu de mestre; 
só sentia prazer em ler obras 
cuja doutrina se assemelhava à 
sua, e as outras me desgostavam 
e pouca atenção me mereciam. 
Tendo, porém, de abandonar ês- 
ses estudos para me entregar 
àquêle que tinha por fim dar-me 
a profissão de médico, deixando 
de ler os filósofos, não deixei de 
pensar sôbre o objeto de que se 
ocupavam. Materialista, encon
trava em mim um vazio, andava 
inquieto, aflito até; comecei en
tão a refletir, e minhas reflexões 
me fizeram duvidar de muitas 
coisas que tinha como verdades 
demonstradas, e pouco a pouco 
fui conhecendo que não éramos 
só matéria, mas que éramos prin
cipalmente uma coisa muito di
ferente dela. Procurava nas mi
nhas reflexões examinar o que 
era eu na realidade, observava 
que muitos fenômenos não eram 
explicáveis pela única existência 
da matéria; e assim progressiva
mente fui examinando as minhas 
opiniões, até que passados al
guns anos, e tornando ao estudo 
dos filósofos, fui lendo aquêles 
que ao princípio me haviam des
gostado e encontrei um prazer 
indefinível; e o profundo Maine
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de Biran contribuiu especialmen
te para esclarecer a minha inte
ligência .

“Todavia não posso deixar de 
reconhecer que ao distinto filó
sofo, que me serviu de mestre, 
sou devedor de muito, porque, 
conquanto siga uma doutrina que 
hoje não adoto, ninguém mais do 
que êle é dotado de um rigor ló
gico tal, que o impele às últimas 
consequências de princípios mui
tas vêzes admitidos sem muita 
razão; foi êle sôbre todos o que 
me ensinou a racionar e me pro
porcionou os meios de duvidar 
até de sua própria doutrina” 
(24).

tudo no que respeita à mobiliza
ção de experimentos e observa
ções.

Os grandes temas do livro são, 
na ordem da exposição: lç) 
apresentação do que se poderia 
denominar de teoria neutro-fisio- 
lógica da percepção; 29) o estu
do dos instintos e, 39) a análise 
da vontade. Na verdade, os ins
tintos representam uma espécie 
de substrato a partir do qual se 
formam as faculdades intelec
tuais, assim denominadas a per
cepção de si mesmo e dos estí
mulos externos, o aparelho sen
sível, a consciência e a razão. A 
vontade é o elemento catalizador 
dos diversos podêres de que é 
dotado o homem, cabendo-lhe a 
função de constituí-lo como pes
soa. Vê-se que o autor preocu
pa-se em enfatizar o caráter uni
tário dêsse conjunto de aspectos. 
Contudo, o empenho de tudo 
classificar, da forma a mais por
menorizada — louvando-se, aliás 
na opinião de Royer-Collard, se
gundo a qual "é menos perigoso 
separar fenômenos, que se asse
melham, do que confundir fenô
menos de natureza diversa”, e 
tomando por lema que a multi
plicação das classes “é menos pe
rigosa do que sua demasiada res
trição, porque a sua multiplica
ção é um sinal de que os fenô
menos foram melhor aquilatados, 
e sua demasiada restrição prova 
que muitos de seus elementos fo
ram desprezados e desconsidera
dos” — não deixa de causar ao 
leitor a impressão de fragmen
tar-se a pessoa humana na mul
tiplicidade descrita.

3. AS INVESTIGAÇÕES 
DE PSICOLOGIA

O propósito essencial das In
vestigações de Psicologia consiste 
em evidenciar que, sem a menor 
violação dos princípios da obser
vação rigorosa, desenvolvidos 
pela ciência moderna a partir de 
Bacon, podem ser identificadas 
aquelas atividades aptas a refu
tar o empirismo extremado e a 
comprovar a existência do espí
rito. Assim, o espiritualismo re
sultaria do conseqüente aprofun
damento da perspectiva natura
lista e não de seu abandono. No 
entendimento do autor, o livro 
contém reflexões sôbre a psico
logia experimental, sendo propó
sito seu — que não chegou a 
concretizar — dedicar outro en
saio ao que chama de psicologia 
racional. Em decorrência de se
melhantes objetivos, a exposição 
seguirá o estUo científico, sobre-
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Incumbe, entretanto, fazer-lhe 
justiça. Assim, ao estudar as fa
culdades assinala que se trata de 
classificá-las segundo o método 
que se tem adotado nas ciências 
naturais. Adverte desde logo que 
“as classificações são obra do es
pírito humano; na natureza só 
há indivíduos, não classes”. E 
mais: as faculdades são ‘‘modos 
de se exercer o espírito; não são 
unidades que dividam o espírito, 
são unidades lógicas, unidades 
artificiais. E o mesmo ser que 
sente, que conhece, que quer, que 
obra. As faculdades são pode
res que tem a alma; êstes pode
res são a própria alma operando, 
dêste ou daquele modo. O es
pírito é sempre um”...

A Eduardo Ferreira França 
parecerá imprescindível retomar 
o tema das sensações com a 
maior amplitude, mobilizando 
tôdas as observações registradas 
pelos fisiologistas em seu tempo. 
A questão absorve, na prática, 
quase a totalidade do Tomo Pri
meiro de seu livro. Esse impe
rativo, tudo leva a crer, decor
rería sobretudo da exigência de 
fidelidade ao naturalismo origi
nário, do mesmo modo que à 
formação médica. Maine de Bi- 
ran, segundo se indicou, tomava 
como ponto-de-partida aquilo 
que denomina de dualidade bá
sica, isto é, a distinção entre ob
jeto percebido e sujeito que per
cebe. Considerava mesmo a im
possibilidade de “negar essa dis
tinção que todos os homens fa- 
zeni, sem ter necessidade de uma 
metafísica profunda nem de 
grandes esforços de reflexão’’ 
(25). Eduardo Ferreira França,

por sua vez, quer dar-lhe funda
mentos fisiológicos e preservar a 
continuidade biológica, destacan
do o papel dos institutos.

Assinale-se que Sílvio Rome- 
ro, sem se dar conta de que o 
empirismo de Condillac engen
drava o grave problema teórico 
de distinguir a sensação externa, 
do corpo de quem a percebe, su
põe que semelhante exigência de
correría da hipótese espiritualis
ta. Assim, ao analisar as Inves
tigações de Psicologia, de Edu
ardo Ferreira França, escreve:

“Apreciemos o seu trabalho 
no ponto em que o escritor se 
quer mostrar um pouco original, 
no capítulo em que trata da lo
calidade. Para êle é esta uma 
faculdade pela qual conhecemos 
o nosso próprio corpo. O filó
sofo reduz o homem a uma alma 
recôndita, remota, a tal ponto 
distinta do corpo que êste cor
rería o risco de confundir-se com 
um outro corpo qualquer, se 
aquela não tivesse uma faculdade 
especial que o vem salvar de um 
completo esquecimento. É o re
quinte da espiritualidade!...

“Os psicólogos exibem, às vê- 
zes, argumentos verdadeiramente 
irrisórios. Dizem, por exemplo, 
que nós distinguimo-nos de nosso 
próprio corpo, porque cada um 
de nós diz: meu corpo, e não se 
confunde, pois, com êle!...

“Este fato, vulgaríssimo, é um 
resultado do hábito que, igual
mente, nos permite dizer no mes
mo rigor: minha opinião, minha 
idéia, meu pensamento, minha 
alma. . . É uma ingenuidade lan
çar mão de recursos tão ínfimos"
(26).
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sentimento fundamental, espécie 
de estado de humor resultante 
do conjunto de impressões sen
sitivas internas. Escreve: “De 
ordinário, estas impressões es
pontâneas ou vitais ficam estra
nhas à consciência, e, quando se 
manifestam a ela, é quase sem
pre obscuramente. Às vezes, po
rém, manifestam-se com clareza, 
ou quando são muito intensas, 
ou quando as impressões dos ob
jetos exteriores não as ofuscam.

“Todas essas sensações inter
nas, de que temos consciência, e 
que se mostram distintas, como 
a sensação da fome, da sêde, de 
respirar, etc., são oriundas de 
impressões imediatas ou vitais: 
tôdas as dôres, que sofremos, são 
muitas vêzes seus resultados” 
(p. 103).

O denominado sentimento fun
damental pode deixar a consci
ência à mercê de estados de es
pírito que não pode controlar. O 
fenômeno, que observa em si 
mesmo, leva-o a afirmar: 
o estado do organismo muito in
flui sôbre o moral. Qual é o ho
mem que não tem observado os 
efeitos que sente depois de ter 
tomado café? Qual é o homem 
que ignora os efeitos de certas 
bebidas, de certa alimentação? 
Quem é que não sabe que os 
climas, as doenças, as idades, os 
sexos, o gênero de vida, etc., 
trazem mudanças nas disposições 
do organismo e daí no moral? 
Quem não se sente diferente nas 
diferentes horas do dia, nas di
ferentes épocas do ano?” (p. 
105).

O aprofundamento da pers-

O empirismo radical de Con- 
dillac, ao reduzir a inferioridade 
de seu homem-estátua ao odor 
de rosa ou a qualquer outra sen
sação proveniente do exterior, é 
que suscitou a dificuldade de dis- 
tingui-lo da fonte da sensação. 
Tampouco se pode dizer que o 
conceito de alma, na obra de 
Eduardo Ferreira França, tivesse 
algo a ver com a caricatura que 
dêle fêz Sílvio Romero. Final
mente, recorrer ao hábito para 
explicar um evento sôbre o qual 
se vai erigir tôda uma edificação 
filosófica equivale a dar-lhe os 
mais frágeis fundamentos.

Para o médico baiano, a per
cepção da localização externa 
das sensações repousa na loca
lização interna, “instintiva e pri
mitiva”, que nos dá o conheci
mento “vago e indeterminado” 
do nosso próprio corpo. Sem 
essa base não haveria a interve- 
niência da vontade, que configu
ra de modo acabado aquêle co
nhecimento. Assim, deseja esta
belecer uma inquirição com pres
supostos científicos a partir mes
mo daquilo que Biran tomara 
como um simples dado. Do mes
mo modo, o trânsito para a mo
ralidade não se dará com a ig
norância dessa base instintiva e 
biológica. Por essa forma, vai 
estabelecer a necessária conti
nuidade entre o objeto das In
vestigações de Psicologia e as 
pesquisas anteriores.

Em seguida à análise do fenô
meno da localização, Eduardo 
Ferreira França estabelece como 
ponto-de-partida do processo 
perceptivo o que denomina de
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pectiva naturalista não significa, 
pois, negar os fatos estabelecidos 
pela via da observação mas ape
nas denunciar a sua unilaterali- 
dade. “Se somos um ser inteli
gente — escreve — ativo e livre, 
também somos um ser passivo: 
se existe em nós uma atividade 
própria, também existe, para as
sim dizer, uma atividade passiva; 
se muitos de nossos atos atestam 
em nós uma fôrça produtora, que 
nos é própria, outros atestam que 
também somos regidos por leis, 
que não são as leis de nosso es
pírito" (loc. cit.).

Na apresentação do papel ca
talizador da vontade e da base 
neuro-fisiológica do processo 
perceptivo, consegue Eduardo 
Ferreira França ater-se ao que 
supunha se tratasse de observa
ções rigorosamente científicas. 
Procura mesmo integrar o mo
mento Condillac, e o faz nos se
guintes têrmos:

“O eu é passivo, mas também 
é ativo, e não seria passivo se 
não fôsse ativo, e nem ativo se 
não fôsse passivo; não conhece
ría, não teria consciência se nãc 
fôsse uma e outra coisa ao mes
mo tempo.

“Passivo simplesmente não co
nhecería; e não conhecendo como 
é que se identificaria com suas 
modificações? Passivo, a consci
ência seria nula, e todavia antes 
de se separar de suas modifica
ções, êle se acha no estado da 
estátua de Condillac, que se tor
na em tôdas as suas sensações, 
que se identifica com tôdas elas, 
que não as distingue, porque não 
as distingue de si” (Tomo II, 
pág. 58).

Reconhece não ser fácil con
ceber êste estado que, se não é 
o de um corpo bruto, tampouco 
é o de verdadeiro conhecimento. 
Busca entretanto analogias com 
aquêle entre o sono e a vigília; 
no que tem lugar nos momentos 
de grande dor ou naquele em 
que vemos sem saber exatamen
te o que vemos. A isto acres
centa:

“Êste estado é passageiro e 
pouco freqüente, atualmente, e o 
espírito quase nunca está sem 
reagir mais ou menos fortemente 
sôbre suas modificações; as di
versas faculdades intelectuais, os 
instintos e a vontade estão em 
plena atividade, e então distin- 
guimo-nos perfeitamente de nos
sas modificações, e do que não 
é nós.

“Ê principalmente pelo exer
cício da atividade voluntária que 
estas distinções se fazem com 
mais precisão e clareza. Mas 
não se pense que antes de nascer 
a vontade o eu não se conheça, 
e não conheça suas modificações; 
não, a vontade, pressupõe êstes 
conhecimentos e, portanto, antes 
da atividade voluntária o eu já 
se mostrou ativo, mas de uma 
atividade involuntária.

“Em todo o caso é depois dos 
atos da vontade, que o eu se es
tabelece verdadeiramente distin
to de tudo o que não é êle, é 
então que se distingue bem do 
não eu, e de suas próprias modi
ficações; depois dos atos da von
tade começa uma nova era para 
o eu, tudo se esclarece na cons
ciência” (II, p. 59) .

Também na análise do papel 
do esforço voluntário e das idéias
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de Maine de Biran — efetivada 
no último capítulo do Tomo Se
gundo — é o médico e o obser
vador que se fazem presentes.

Contudo, no trânsito entre êsse 
patamar e aquêle em que o ecle
tismo de Cousin passa às teses 
propriamente espiritualistas — 
ingressando na esfera da meta
física dogmática, na terminologia 
kantiana 
França como que se sente em 
terreno movediço e desaparece 
do texto a sensação de segurança 
que deixa transparecer quando 
se defronta com os temas antes 
enunciados.

Embora se deva discutir a pos
sibilidade de fundamentá-las pela 
via psicológica, as livres criações 
do espírito não se deixam abalar 
pelas análises empiristas. Tanto 
isto é verdade que os próprios 
sensualistas, graças ao empenho 
de negá-las, enredaram-se em su
cessivas dificuldades.

O reconhecimento do papel do 
espirito, entretanto, não autoriza 
inferências espiritualistas. O pró
prio Maine de Biran nunca se sa
tisfez com os procedimentos a que 
foi conduzido, segundo se evi
dencia pela circunstância de ha
ver conservado inédita a quase 
totalidade de seus textos. Cousin, 
ao divulgá-los e interpretá-los, 
deu às idéias do notável pensador 
francês o tom oratório, na qua
lificação de Brehier, que haveria 
de condenar o ecletismo à transi- 
toriedade

Eduardo Ferreira França abor
da o problema no Livro Quarto 
(Tomo Segundo - Capítulos IX 
a XIX), Afirma que adquirimos

outros conhecimentos além dos 
que nos são dados pela consciên
cia, os órgãos sensoriais ou a 
ação da vontade. Tais conheci
mentos nos seriam dados pela 
Razão, que também denomina de 
razão a priori, razão intuitiva e 
percepção do absoluto. “Com 
efeito, escreve, observamos um 
fenômeno e logo o referimos a 
uma causa; vemos um corpo e 
logo o consideramos ocupando o 
espaço, como tendo duração, co
mo uma substância dotada de 
qualidades. Ora: observamos sim
plesmente o fenômeno, vemos o 
corpo, conhecemos o fenômeno, 
conhecemos o corpo; são êstes os 
dados da observação. Mas o co
nhecimento de que o fenômeno 
foi produzido por uma causa que 
não observamos, tem duração e é 
uma substância, que não vemos, 
êstes conhecimentos não derivam 
da observação, que nos mostra o 
fenômeno e o corpo, mas não 
nos mostra a causa, o espaço, o 
tempo e a substância” (p. 80).

Esse aspecto da questão é ob
jeto de análise circunstanciada, 
como é de seu estilo. Dessa tese, 
entretanto, por simples adição, 
chega à idéia de Deus e de sua 
existência. “A idéia de Deus é o 
fruto do raciocínio, não é uma 
idéia a priori, e por isso precisa 
de demonstração; não é como a 
idéia de causa, que não precisa 
ser demonstrada”. Entre a ca
pacidade do espírito de criar — 
como diriamos contemporânea
mente — sínteses ordenadoras do 
real e êsse impulso a sair de tais 
limites para introduzir uma hi
pótese da metafísica dogmática

Eduardo Ferreira
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— aquela que Kant denominou 
de ideal da Razão Pura — Edu
ardo Ferreira França introduz o 
que chama de 1 acuidade da fé, 
isto é. “faculdade intelectual de 
conhecer por meio da observação 
de outrem o que não conhecemos 
ou não podemos conhecer dire
tamente e por nós mesmos".

No âmbito da psicologia que 
supunha empírica, num período 
em que ainda não haviam sido 
aperfeiçoados os procedimentos 
a medir certa categoria dentre os 
fenômenos psíquicos e as possi
bilidades de experimentação se 
consideravam remotas, o proble
ma da confiança nas observações 
tinha certa razão de ser. Parece 
ser isto que o médico baiano tem 
em vista ao escrever: ‘'Existe 
portanto em nós uma faculdade, 
a Fé, pela qual aceitamos os co
nhecimentos adquiridos pela ob
servação de outrem. Confiamos 
mais ou menos nesses conheci
mentos, conforme o crédito que 
nos merece quem no-los trans
mite, e, firmando-nos nos conhe
cimentos anteriores, adquiridos 
diretamente e que, ou não con
trariam os que nos são transmi
tidos, ou os tornam até de tão 
grande probabilidade que geram 
a certeza que nasceu no conhe
cimento por nós mesmos adqui
rido” (p. 276). Em que pese a 
existência de semelhante impera
tivo, no que se entendia à época 
por psicologia empírica, a ques
tão muda inteiramente de figura 
quando se trata do conhecimento 
demonstrativo da existência de 
Deus. É possível que Eduardo 
Ferreira França tivesse em vista

estabelecer certos suportes psico
lógicos para a incorporação do 
que Maine de Biran chamou de 
revelação externa, presente à tra
dição oral dos grandes Santos e 
místicos, que viria completar a 
revelação interna, propiciada pela 
análise do ato voluntário. Biran 
emitiría, em 1817, a seguinte opi
nião: “O filósofo e o teólogo 
consideram cada um sob o ponto 
de vista que lhe é próprio estas 
duas espécies de revelação e, se 
estão, como devem, de acordo 
sobre seu objeto e seu fim co
mum, nada terão a disputar sôbre 
os meios que Deus pode escolher 
para revelar ao homem sua exis
tência e sua lei”.

Através da mobilização do re
ferido ingrediente psicológico — 
a “faculdade racional da fé” — o 
autor das Investigações de Psico
logia não chega na matéria a re
sultados mais brilhantes que seu 
mestre francês, limitando-se, no 
final de contas, à profissão de fé 
vazada nos seguintes têrmos: 
“Deus quis que o homem, a quem 
dotou de inteligência e liberdade, 
não chegasse a conhecê-los senão 
usando dessa mesma inteligência 
e liberdade de que o havia do
tado, para que o amor que lhe 
tivéssemos fôsse um amor refle
tido e livre, fruto de uma razão 
calma e esclarecida e não o ob
jeto de um instinto ou de uma 
conhecimento necessário, que não 
dá merecimento nem pode ser re
compensado” (p. 280).

Dessa forma, a tese espiritua
lista deixa a descoberto inúmeros 
flancos, de que se aproveitariam 
os críticos dos anos setenta. Essa 
crítica, entretanto, perdeu de vis-
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coerente. No processo dè demo
lição do ecletismo desaparece 
ainda a idéia deveras fecunda dè 
que existiría continuidade real do 
pensamento, entendida como exi
gência profunda do caráter per- 
fectível da criação humana.

ta 'o essencial, ao ignorar que o 
ecletismo marcou o primeiro mo
mento de unidade da consciência 
nacional nascente, assegurando a 
necessária fundamentação ao li
beralismo político e integrando-o 
num sistema que se tinha por
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No caso particular do acervo da Faculdade de Medicina da 
Bahia, registre-se que se perdeu, em grande parte, de forma 
irremediável, em decorrência de incêndio ocorrido em 1905. A 
êsse respeito informa o Prof. Otávio Torres: "Foi a biblioteca 
totalmente reduzida a cinzas. Possuía 15 mil volumes, muitas 
obras de notável valor e raridade, muitas memórias históricas 
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